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LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens. 

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

Tipologia Textual
A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-

dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas característi-
cas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações e 
relações entre personagens, que ocorre 
em determinados espaço e tempo. É 
contado por um narrador, e se estrutura 
da seguinte maneira: apresentação > 
desenvolvimento > clímax > desfecho 

TEXTO 
DISSERTATIVO
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado 
ponto de vista, persuadindo o leitor a 
partir do uso de argumentos sólidos. 
Sua estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a necessidade 
de defender algum ponto de vista. Para 
isso, usa-se comparações, informações, 
definições, conceitualizações etc. A 
estrutura segue a do texto dissertativo-
argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, 
de modo que sua finalidade é descrever, 
ou seja, caracterizar algo ou alguém. Com 
isso, é um texto rico em adjetivos e em 
verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO
Oferece instruções, com o objetivo de 
orientar o leitor. Sua maior característica 
são os verbos no modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário
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Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado.

ARGUMENTAÇÃO

O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma informa-
ção a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem positiva 
de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, ou inteligente, 
ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz seja admitido como 
verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de convencer, ou seja, tem 
o desejo de que o ouvinte creia no que o texto diz e faça o que ele 
propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, todo 
texto contém um componente argumentativo. A argumentação é o 
conjunto de recursos de natureza linguística destinados a persuadir 
a pessoa a quem a comunicação se destina. Está presente em todo 
tipo de texto e visa a promover adesão às teses e aos pontos de 
vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para comprovar a 
veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como se disse 
acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o interlocu-
tor a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como verdadeiro o 
que está sendo transmitido. A argumentação pertence ao domínio 
da retórica, arte de persuadir as pessoas mediante o uso de recur-
sos de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é bom 
voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV a.C., numa 
obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis quando se tem de 
escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e uma des-
vantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos argumentar. 
Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher entre duas 
coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. Nesse caso, pre-
cisamos argumentar sobre qual das duas é mais desejável. O argu-
mento pode então ser definido como qualquer recurso que torna 
uma coisa mais desejável que outra. Isso significa que ele atua no 
domínio do preferível. Ele é utilizado para fazer o interlocutor crer 
que, entre duas teses, uma é mais provável que a outra, mais pos-
sível que a outra, mais desejável que a outra, é preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumentação. 
O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pretende 
demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente das pre-
missas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos postulados 
admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não dependem de 
crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas apenas do encadea-
mento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadeamento:

A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a A.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoriamente, 
que C é igual a A.

Outro exemplo:

Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. Nele, 
a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, deve-se 
mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a mais plau-
sível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda dizendo-se mais 
confiável do que os concorrentes porque existe desde a chegada 
da família real portuguesa ao Brasil, ele estará dizendo-nos que um 
banco com quase dois séculos de existência é sólido e, por isso, con-
fiável. Embora não haja relação necessária entre a solidez de uma 
instituição bancária e sua antiguidade, esta tem peso argumentati-
vo na afirmação da confiabilidade de um banco. Portanto é provável 
que se creia que um banco mais antigo seja mais confiável do que 
outro fundado há dois ou três anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer as 
pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante enten-
der bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preciso 
acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o auditó-
rio, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais fácil quanto 
mais os argumentos estiverem de acordo com suas crenças, suas 
expectativas, seus valores. Não se pode convencer um auditório 
pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas que ele abomi-
na. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas que ele considera 
positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja vem com frequência 
associada ao futebol, ao gol, à paixão nacional. Nos Estados Unidos, 
essa associação certamente não surtiria efeito, porque lá o futebol 
não é valorizado da mesma forma que no Brasil. O poder persuasivo 
de um argumento está vinculado ao que é valorizado ou desvalori-
zado numa dada cultura.

Tipos de Argumento

Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado a fa-
zer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um argu-
mento. Exemplo:

Argumento de Autoridade

É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconhecidas 
pelo auditório como autoridades em certo domínio do saber, para 
servir de apoio àquilo que o enunciador está propondo. Esse recur-
so produz dois efeitos distintos: revela o conhecimento do produtor 
do texto a respeito do assunto de que está tratando; dá ao texto a 
garantia do autor citado. É preciso, no entanto, não fazer do texto 
um amontoado de citações. A citação precisa ser pertinente e ver-
dadeira. Exemplo:

“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”

Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 
ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há conhe-
cimento. Nunca o inverso.

Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2
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A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais impor-
tante do que o conhecimento. Para levar o auditório a aderir a ela, 
o enunciador cita um dos mais célebres cientistas do mundo. Se 
um físico de renome mundial disse isso, então as pessoas devem 
acreditar que é verdade.

Argumento de Quantidade

É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior nú-
mero de pessoas, o que existe em maior número, o que tem maior 
duração, o que tem maior número de adeptos, etc. O fundamento 
desse tipo de argumento é que mais = melhor. A publicidade faz 
largo uso do argumento de quantidade.

Argumento do Consenso

É uma variante do argumento de quantidade. Fundamenta-se 
em afirmações que, numa determinada época, são aceitas como 
verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a menos que o 
objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte da ideia de 
que o consenso, mesmo que equivocado, corresponde ao indiscu-
tível, ao verdadeiro e, portanto, é melhor do que aquilo que não 
desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, por exemplo, as 
afirmações de que o meio ambiente precisa ser protegido e de que 
as condições de vida são piores nos países subdesenvolvidos. Ao 
confiar no consenso, porém, corre-se o risco de passar dos argu-
mentos válidos para os lugares comuns, os preconceitos e as frases 
carentes de qualquer base científica.

Argumento de Existência

É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil aceitar 
aquilo que comprovadamente existe do que aquilo que é apenas 
provável, que é apenas possível. A sabedoria popular enuncia o ar-
gumento de existência no provérbio “Mais vale um pássaro na mão 
do que dois voando”.

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documentais 
(fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) ou provas concre-
tas, que tornam mais aceitável uma afirmação genérica. Durante 
a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam que o exérci-
to americano era muito mais poderoso do que o iraquiano. Essa 
afirmação, sem ser acompanhada de provas concretas, poderia ser 
vista como propagandística. No entanto, quando documentada pela 
comparação do número de canhões, de carros de combate, de na-
vios, etc., ganhava credibilidade.

Argumento quase lógico

É aquele que opera com base nas relações lógicas, como causa 
e efeito, analogia, implicação, identidade, etc. Esses raciocínios são 
chamados quase lógicos porque, diversamente dos raciocínios lógi-
cos, eles não pretendem estabelecer relações necessárias entre os 
elementos, mas sim instituir relações prováveis, possíveis, plausí-
veis. Por exemplo, quando se diz “A é igual a B”, “B é igual a C”, “en-
tão A é igual a C”, estabelece-se uma relação de identidade lógica. 
Entretanto, quando se afirma “Amigo de amigo meu é meu amigo” 
não se institui uma identidade lógica, mas uma identidade provável.

Um texto coerente do ponto de vista lógico é mais facilmente 
aceito do que um texto incoerente. Vários são os defeitos que con-
correm para desqualificar o texto do ponto de vista lógico: fugir do 
tema proposto, cair em contradição, tirar conclusões que não se 
fundamentam nos dados apresentados, ilustrar afirmações gerais 
com fatos inadequados, narrar um fato e dele extrair generalizações 
indevidas.

Argumento do Atributo

É aquele que considera melhor o que tem propriedades típi-
cas daquilo que é mais valorizado socialmente, por exemplo, o mais 
raro é melhor que o comum, o que é mais refinado é melhor que o 
que é mais grosseiro, etc.

Por esse motivo, a publicidade usa, com muita frequência, ce-
lebridades recomendando prédios residenciais, produtos de beleza, 
alimentos estéticos, etc., com base no fato de que o consumidor 
tende a associar o produto anunciado com atributos da celebrida-
de.

Uma variante do argumento de atributo é o argumento da 
competência linguística. A utilização da variante culta e formal da 
língua que o produtor do texto conhece a norma linguística social-
mente mais valorizada e, por conseguinte, deve produzir um texto 
em que se pode confiar. Nesse sentido é que se diz que o modo de 
dizer dá confiabilidade ao que se diz.

Imagine-se que um médico deva falar sobre o estado de saúde 
de uma personalidade pública. Ele poderia fazê-lo das duas manei-
ras indicadas abaixo, mas a primeira seria infinitamente mais ade-
quada para a persuasão do que a segunda, pois esta produziria certa 
estranheza e não criaria uma imagem de competência do médico:

- Para aumentar a confiabilidade do diagnóstico e levando em 
conta o caráter invasivo de alguns exames, a equipe médica houve 
por bem determinar o internamento do governador pelo período de 
três dias, a partir de hoje, 4 de fevereiro de 2001.

- Para conseguir fazer exames com mais cuidado e porque al-
guns deles são barrapesada, a gente botou o governador no hospi-
tal por três dias.

Como dissemos antes, todo texto tem uma função argumen-
tativa, porque ninguém fala para não ser levado a sério, para ser 
ridicularizado, para ser desmentido: em todo ato de comunicação 
deseja-se influenciar alguém. Por mais neutro que pretenda ser, um 
texto tem sempre uma orientação argumentativa.

A orientação argumentativa é uma certa direção que o falante 
traça para seu texto. Por exemplo, um jornalista, ao falar de um 
homem público, pode ter a intenção de criticá-lo, de ridicularizá-lo 
ou, ao contrário, de mostrar sua grandeza.

O enunciador cria a orientação argumentativa de seu texto 
dando destaque a uns fatos e não a outros, omitindo certos episó-
dios e revelando outros, escolhendo determinadas palavras e não 
outras, etc. Veja:

“O clima da festa era tão pacífico que até sogras e noras troca-
vam abraços afetuosos.”

O enunciador aí pretende ressaltar a ideia geral de que noras 
e sogras não se toleram. Não fosse assim, não teria escolhido esse 
fato para ilustrar o clima da festa nem teria utilizado o termo até, 
que serve para incluir no argumento alguma coisa inesperada.

Além dos defeitos de argumentação mencionados quando tra-
tamos de alguns tipos de argumentação, vamos citar outros:

- Uso sem delimitação adequada de palavra de sentido tão am-
plo, que serve de argumento para um ponto de vista e seu contrá-
rio. São noções confusas, como paz, que, paradoxalmente, pode ser 
usada pelo agressor e pelo agredido. Essas palavras podem ter valor 
positivo (paz, justiça, honestidade, democracia) ou vir carregadas 
de valor negativo (autoritarismo, degradação do meio ambiente, 
injustiça, corrupção).

- Uso de afirmações tão amplas, que podem ser derrubadas 
por um único contra exemplo. Quando se diz “Todos os políticos são 
ladrões”, basta um único exemplo de político honesto para destruir 
o argumento.
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- Emprego de noções científicas sem nenhum rigor, fora do con-
texto adequado, sem o significado apropriado, vulgarizando-as e 
atribuindo-lhes uma significação subjetiva e grosseira. É o caso, por 
exemplo, da frase “O imperialismo de certas indústrias não permite 
que outras crescam”, em que o termo imperialismo é descabido, 
uma vez que, a rigor, significa “ação de um Estado visando a reduzir 
outros à sua dependência política e econômica”.

A boa argumentação é aquela que está de acordo com a situa-
ção concreta do texto, que leva em conta os componentes envolvi-
dos na discussão (o tipo de pessoa a quem se dirige a comunicação, 
o assunto, etc).

Convém ainda alertar que não se convence ninguém com mani-
festações de sinceridade do autor (como eu, que não costumo men-
tir...) ou com declarações de certeza expressas em fórmulas feitas 
(como estou certo, creio firmemente, é claro, é óbvio, é evidente, 
afirmo com toda a certeza, etc). Em vez de prometer, em seu texto, 
sinceridade e certeza, autenticidade e verdade, o enunciador deve 
construir um texto que revele isso. Em outros termos, essas quali-
dades não se prometem, manifestam-se na ação.

A argumentação é a exploração de recursos para fazer parecer 
verdadeiro aquilo que se diz num texto e, com isso, levar a pessoa a 
que texto é endereçado a crer naquilo que ele diz.

Um texto dissertativo tem um assunto ou tema e expressa um 
ponto de vista, acompanhado de certa fundamentação, que inclui 
a argumentação, questionamento, com o objetivo de persuadir. Ar-
gumentar é o processo pelo qual se estabelecem relações para che-
gar à conclusão, com base em premissas. Persuadir é um processo 
de convencimento, por meio da argumentação, no qual procura-se 
convencer os outros, de modo a influenciar seu pensamento e seu 
comportamento.

A persuasão pode ser válida e não válida. Na persuasão váli-
da, expõem-se com clareza os fundamentos de uma ideia ou pro-
posição, e o interlocutor pode questionar cada passo do raciocínio 
empregado na argumentação. A persuasão não válida apoia-se em 
argumentos subjetivos, apelos subliminares, chantagens sentimen-
tais, com o emprego de “apelações”, como a inflexão de voz, a mí-
mica e até o choro.

Alguns autores classificam a dissertação em duas modalidades, 
expositiva e argumentativa. Esta, exige argumentação, razões a fa-
vor e contra uma ideia, ao passo que a outra é informativa, apresen-
ta dados sem a intenção de convencer. Na verdade, a escolha dos 
dados levantados, a maneira de expô-los no texto já revelam uma 
“tomada de posição”, a adoção de um ponto de vista na disserta-
ção, ainda que sem a apresentação explícita de argumentos. Desse 
ponto de vista, a dissertação pode ser definida como discussão, de-
bate, questionamento, o que implica a liberdade de pensamento, a 
possibilidade de discordar ou concordar parcialmente. A liberdade 
de questionar é fundamental, mas não é suficiente para organizar 
um texto dissertativo. É necessária também a exposição dos fun-
damentos, os motivos, os porquês da defesa de um ponto de vista.

Pode-se dizer que o homem vive em permanente atitude argu-
mentativa. A argumentação está presente em qualquer tipo de dis-
curso, porém, é no texto dissertativo que ela melhor se evidencia.

Para discutir um tema, para confrontar argumentos e posições, 
é necessária a capacidade de conhecer outros pontos de vista e 
seus respectivos argumentos. Uma discussão impõe, muitas ve-
zes, a análise de argumentos opostos, antagônicos. Como sempre, 
essa capacidade aprende-se com a prática. Um bom exercício para 
aprender a argumentar e contra-argumentar consiste em desenvol-
ver as seguintes habilidades:

- argumentação: anotar todos os argumentos a favor de uma 
ideia ou fato; imaginar um interlocutor que adote a posição total-
mente contrária;

- contra-argumentação: imaginar um diálogo-debate e quais os 
argumentos que essa pessoa imaginária possivelmente apresenta-
ria contra a argumentação proposta;

- refutação: argumentos e razões contra a argumentação opos-
ta.

A argumentação tem a finalidade de persuadir, portanto, ar-
gumentar consiste em estabelecer relações para tirar conclusões 
válidas, como se procede no método dialético. O método dialético 
não envolve apenas questões ideológicas, geradoras de polêmicas. 
Trata-se de um método de investigação da realidade pelo estudo de 
sua ação recíproca, da contradição inerente ao fenômeno em ques-
tão e da mudança dialética que ocorre na natureza e na sociedade.

Descartes (1596-1650), filósofo e pensador francês, criou o mé-
todo de raciocínio silogístico, baseado na dedução, que parte do 
simples para o complexo. Para ele, verdade e evidência são a mes-
ma coisa, e pelo raciocínio torna-se possível chegar a conclusões 
verdadeiras, desde que o assunto seja pesquisado em partes, co-
meçando-se pelas proposições mais simples até alcançar, por meio 
de deduções, a conclusão final. Para a linha de raciocínio cartesiana, 
é fundamental determinar o problema, dividi-lo em partes, ordenar 
os conceitos, simplificando-os, enumerar todos os seus elementos 
e determinar o lugar de cada um no conjunto da dedução.

A lógica cartesiana, até os nossos dias, é fundamental para a 
argumentação dos trabalhos acadêmicos. Descartes propôs quatro 
regras básicas que constituem um conjunto de reflexos vitais, uma 
série de movimentos sucessivos e contínuos do espírito em busca 
da verdade:

- evidência;
- divisão ou análise;
- ordem ou dedução;
- enumeração.

A enumeração pode apresentar dois tipos de falhas: a omissão 
e a incompreensão. Qualquer erro na enumeração pode quebrar o 
encadeamento das ideias, indispensável para o processo dedutivo.

A forma de argumentação mais empregada na redação acadê-
mica é o silogismo, raciocínio baseado nas regras cartesianas, que 
contém três proposições: duas premissas, maior e menor, e a con-
clusão. As três proposições são encadeadas de tal forma, que a con-
clusão é deduzida da maior por intermédio da menor. A premissa 
maior deve ser universal, emprega todo, nenhum, pois alguns não 
caracteriza a universalidade. Há dois métodos fundamentais de ra-
ciocínio: a dedução (silogística), que parte do geral para o particular, 
e a indução, que vai do particular para o geral. A expressão formal 
do método dedutivo é o silogismo. A dedução é o caminho das con-
sequências, baseia-se em uma conexão descendente (do geral para 
o particular) que leva à conclusão. Segundo esse método, partin-
do-se de teorias gerais, de verdades universais, pode-se chegar à 
previsão ou determinação de fenômenos particulares. O percurso 
do raciocínio vai da causa para o efeito. Exemplo:

Todo homem é mortal (premissa maior = geral, universal)
Fulano é homem (premissa menor = particular)
Logo, Fulano é mortal (conclusão)

A indução percorre o caminho inverso ao da dedução, baseia-
se em uma conexão ascendente, do particular para o geral. Nesse 
caso, as constatações particulares levam às leis gerais, ou seja, par-
te de fatos particulares conhecidos para os fatos gerais, desconheci-
dos. O percurso do raciocínio se faz do efeito para a causa. Exemplo:

O calor dilata o ferro (particular)
O calor dilata o bronze (particular)
O calor dilata o cobre (particular)
O ferro, o bronze, o cobre são metais



MATEMÁTICA

1

CONJUNTO DE NÚMEROS: NATURAIS, INTEIROS, RACIONAIS, IRRACIONAIS, REAIS, OPERAÇÕES, EXPRESSÕES (CÁL-
CULO), PROBLEMAS, RAIZ QUADRADA; MDC E MMC - CÁLCULO - PROBLEMAS

Conjunto dos números inteiros - z
O conjunto dos números inteiros é a reunião do conjunto dos números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...},(N C Z); o conjunto dos opos-

tos dos números naturais e o zero. Representamos pela letra Z.

N C Z (N está contido em Z)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Z* Conjunto dos números inteiros não nulos

+ Z+ Conjunto dos números inteiros não negativos

* e + Z*+ Conjunto dos números inteiros positivos

- Z_ Conjunto dos números inteiros não positivos

* e - Z*_ Conjunto dos números inteiros negativos

Observamos nos números inteiros algumas características: 
• Módulo: distância ou afastamento desse número até o zero, na reta numérica inteira. Representa-se o módulo por | |. O módulo de 

qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.
• Números Opostos: dois números são opostos quando sua soma é zero. Isto significa que eles estão a mesma distância da origem 

(zero).

Somando-se temos: (+4) + (-4) = (-4) + (+4) = 0

Operações
• Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros positivos a ideia de ganhar e aos números inteiros negativos a ideia de perder. 

ATENÇÃO: O sinal (+) antes do número positivo pode ser dispensado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode ser 
dispensado.

• Subtração: empregamos quando precisamos tirar uma quantidade de outra quantidade; temos duas quantidades e queremos saber 
quanto uma delas tem a mais que a outra; temos duas quantidades e queremos saber quanto falta a uma delas para atingir a outra. A 
subtração é a operação inversa da adição. O sinal sempre será do maior número.

ATENÇÃO: todos parênteses, colchetes, chaves, números, ..., entre outros, precedidos de sinal negativo, tem o seu sinal invertido, 
ou seja, é dado o seu oposto.
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Exemplo: 
(FUNDAÇÃO CASA – AGENTE EDUCACIONAL – VUNESP) Para 

zelar pelos jovens internados e orientá-los a respeito do uso ade-
quado dos materiais em geral e dos recursos utilizados em ativida-
des educativas, bem como da preservação predial, realizou-se uma 
dinâmica elencando “atitudes positivas” e “atitudes negativas”, no 
entendimento dos elementos do grupo. Solicitou-se que cada um 
classificasse suas atitudes como positiva ou negativa, atribuindo 
(+4) pontos a cada atitude positiva e (-1) a cada atitude negativa. 
Se um jovem classificou como positiva apenas 20 das 50 atitudes 
anotadas, o total de pontos atribuídos foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
(D) 36.
(E) 32.

Resolução:
50-20=30 atitudes negativas
20.4=80
30.(-1)=-30
80-30=50
Resposta: A

• Multiplicação: é uma adição de números/ fatores repetidos. 
Na multiplicação o produto dos números a e b, pode ser indicado 
por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as letras.

• Divisão: a divisão exata de um número inteiro por outro nú-
mero inteiro, diferente de zero, dividimos o módulo do dividendo 
pelo módulo do divisor.

 
ATENÇÃO:
1) No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é associativa 

e não tem a propriedade da existência do elemento neutro.
2) Não existe divisão por zero.
3) Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente de zero, 

é zero, pois o produto de qualquer número inteiro por zero é igual 
a zero.

Na multiplicação e divisão de números inteiros é muito impor-
tante a REGRA DE SINAIS:

Sinais iguais (+) (+); (-) (-) = resultado sempre positivo.

Sinais diferentes (+) (-); (-) (+) = resultado sempre 
negativo.

Exemplo: 
(PREF.DE NITERÓI) Um estudante empilhou seus livros, obten-

do uma única pilha 52cm de altura. Sabendo que 8 desses livros 
possui uma espessura de 2cm, e que os livros restantes possuem 
espessura de 3cm, o número de livros na pilha é:

(A) 10
(B) 15
(C) 18
(D) 20
(E) 22

Resolução:
São 8 livros de 2 cm: 8.2 = 16 cm
Como eu tenho 52 cm ao todo e os demais livros tem 3 cm, 

temos:
52 - 16 = 36 cm de altura de livros de 3 cm

36 : 3 = 12 livros de 3 cm
O total de livros da pilha: 8 + 12 = 20 livros ao todo.
Resposta: D

• Potenciação: A potência an do número inteiro a, é definida 
como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado a 
base e o número n é o expoente.an = a x a x a x a x ... x a , a é multi-
plicado por a n vezes. Tenha em mente que:

– Toda potência de base positiva é um número inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente par é um número 

inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente ímpar é um nú-

mero inteiro negativo.

Propriedades da Potenciação 
1) Produtos de Potências com bases iguais: Conserva-se a base 

e somam-se os expoentes. (–a)3 . (–a)6 = (–a)3+6 = (–a)9

2) Quocientes de Potências com bases iguais: Conserva-se a 
base e subtraem-se os expoentes. (-a)8 : (-a)6 = (-a)8 – 6 = (-a)2

3) Potência de Potência: Conserva-se a base e multiplicam-se 
os expoentes. [(-a)5]2 = (-a)5 . 2 = (-a)10

4) Potência de expoente 1: É sempre igual à base. (-a)1 = -a e 
(+a)1 = +a

5) Potência de expoente zero e base diferente de zero: É igual 
a 1. (+a)0 = 1 e (–b)0 = 1

Conjunto dos números racionais – Q
Um número racional é o que pode ser escrito na forma n

m
, 

onde m e n são números inteiros, sendo que n deve ser diferente 
de zero. Frequentemente usamos m/n para significar a divisão de 
m por n. 

N C Z C Q (N está contido em Z que está contido em Q)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Q* Conjunto dos números 
racionais não nulos

+ Q+
Conjunto dos números 
racionais não negativos

* e + Q*+
Conjunto dos números 

racionais positivos

- Q_ Conjunto dos números 
racionais não positivos

* e - Q*_ Conjunto dos números 
racionais negativos

Representação decimal 
Podemos representar um número racional, escrito na forma de 

fração, em número decimal. Para isso temos duas maneiras possí-
veis:
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1º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, um número finito de algarismos. Decimais Exatos:

5
2

 = 0,4

2º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, infinitos algarismos (nem todos nulos), repetindo-se periodicamente Decimais 
Periódicos ou Dízimas Periódicas:

3
1

 = 0,333... 

Representação Fracionária 
É a operação inversa da anterior. Aqui temos duas maneiras possíveis:

1) Transformando o número decimal em uma fração numerador é o número decimal sem a vírgula e o denominador é composto pelo 
numeral 1, seguido de tantos zeros quantas forem as casas decimais do número decimal dado. Ex.:

0,035 = 35/1000

2) Através da fração geratriz. Aí temos o caso das dízimas periódicas que podem ser simples ou compostas.
– Simples: o seu período é composto por um mesmo número ou conjunto de números que se repeti infinitamente. Exemplos: 

Procedimento: para transformarmos uma dízima periódica simples em fração basta utilizarmos o dígito 9 no denominador para cada 
quantos dígitos tiver o período da dízima.

– Composta: quando a mesma apresenta um ante período que não se repete.

a)

Procedimento: para cada algarismo do período ainda se coloca um algarismo 9 no denominador. Mas, agora, para cada algarismo do 
antiperíodo se coloca um algarismo zero, também no denominador.
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b)

Procedimento: é o mesmo aplicado ao item “a”, acrescido na frente da parte inteira (fração mista), ao qual transformamos e obtemos 
a fração geratriz.

Exemplo:
(PREF. NITERÓI) Simplificando a expressão abaixo

Obtém-se   :

(A) ½
(B) 1
(C) 3/2
(D) 2
(E) 3

Resolução:

Resposta: B

Caraterísticas dos números racionais
O módulo e o número oposto são as mesmas dos números inteiros.

Inverso: dado um número racional a/b o inverso desse número (a/b)–n, é a fração onde o numerador vira denominador e o denomi-
nador numerador (b/a)n.

Representação geométrica 
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QUESTÕES RELACIONADAS À POLÍTICA, ECONOMIA, 
SOCIEDADE, SAÚDE E NUTRIÇÃO, CIÊNCIAS E TEC-

NOLOGIA, MEIO AMBIENTE, EDUCAÇÃO, CULTURA, 
ESPORTE, RELIGIÃO, HISTÓRIA (BRASIL E MUNDO), 
GEOGRAFIA (BRASIL E MUNDO) E AINDA, EVENTOS 

CONTEMPORÂNEOS DIVULGADOS NA MÍDIA LOCAL, 
NACIONAL E INTERNACIONAL. 

BRASIL

Governo de SP vai trabalhar anos letivos de 2020 e 2021 como 
um ciclo único de ensino, diz secretário de Educação

O secretário estadual de Educação de São Paulo, Rossieli Soa-
res, disse nesta terça-feira (06/10/2020) que a rede estadual irá tra-
balhar o ano letivo de 2020 e 2021 como um ciclo único de ensino.

O secretário afirmou que a proposta será aplicada para os alu-
nos que forem aprovados este ano. A ideia é fazer a unificação em 
oito bimestres para diluir o ensino e ter a possibilidade de quem 
não aprendeu conseguir recuperar.

“Ao invés de fazer a média com quatro bimestres de 2020, fa-
remos a média bimestral de oito bimestres contando 2020 e 2021. 
Então, o aluno que está no quarto ano, se ele entregou o mínimo 
de atividades, ele progride para o quinto ano, e a média dele para 
aprovação lá no quinto ano será considerada, por exemplo, aquilo 
que ele fez em 2020 e 2021”, explicou o secretário.

Em julho, o Conselho Nacional de Educação (CNE) recomendou 
que redes escolares evitem reprovar os estudantes neste ano. Ape-
sar da sugestão, cabe às redes estadual, municipal e privada decidi-
rem como será feita a aprovação.

“Obviamente nós não defendemos a reprovação pela reprova-
ção, esse é um ano muito atípico, especialmente para os alunos que 
têm menos condições, que não conseguiram acompanhar as aulas 
online. Por isso que nós vamos fazer um grande processo de busca 
ativa para aqueles que porventura não tenham conseguido entre-
gar as atividades. Para esses, vamos dar a oportunidade ao máximo 
de tempo possível”, afirmou o secretário.

Segundo o Rossieli, nos próximos dias, o governo deve definir, 
juntamente com o Conselho Estadual de Educação, como será feita 
a aprovação escolar dos alunos da rede.

Capital paulista
A partir desta quarta-feira (07/10/2020), as escolas da rede pú-

blica e privada da cidade de São Paulo poderão abrir para ativida-
des extracurriculares, conforme liberado pelo prefeito Bruno Covas 
(PSDB).

Apesar da autorização, na rede estadual, das 1.100 escolas na 
capital paulista, somente 100 vão reabrir. O secretário, entretanto, 
não considera que o número represente uma baixa adesão das ins-
tituições.

“Nós não entendemos que seja uma baixa adesão no caso da 
rede estadual. Primeiro porque a gente tem dito para a gente voltar 
com tranquilidade, quando a comunidade estiver mais preparada, 
a escola tem que estar absolutamente toda preparada, não pode 
ser um processo de volta a qualquer custo, de qualquer jeito, nós 
não defendemos isso, pelo contrário, queremos todos os cuidados”, 
afirmou.

Ainda de acordo com Rossieli, no estado, o número de escolas 
reabertas tem crescido aos poucos. Ele defende que o retorno seja 
gradual e só ocorra quando a comunidade escolar e as instituições 
estiverem prontas e equipadas.

“A gente cresceu já bastante no interior, vamos chegar, durante 
esta semana, a 700 escolas das 5 mil no estado, o que é um número 
já representativo da nossa rede. Se a escola não estiver em condi-
ção, ela não volta. Nós estamos indo às escolas e verificando se elas 
estão em condições adequadas.”

Estado
O governo de São Paulo decidiu manter a previsão de volta às 

aulas presenciais no estado para o dia 7 de outubro para toda a 
rede de ensino, da educação infantil ao ensino superior nas redes 
públicas e privadas, desde que os prefeitos liberem o retorno das 
atividades.

Especificamente para rede estadual, que tem cerca de 5 mil 
escolas, a gestão João Doria (PSDB) decidiu que apenas alunos do 
ensino médio e de Educação de Jovens e Adultos (EJA) devem vol-
tar na data. A volta dos estudantes do ensino fundamental da rede 
estadual só deve acontecer em 3 de novembro. As demais redes 
podem definir quais séries vão priorizar.

O governo estadual define as regras para a liberação das ativi-
dades escolares, mas os prefeitos têm autonomia para adotar me-
didas mais restritivas.

Atividades opcionais
O governo estadual já havia autorizado escolas públicas e pri-

vadas de regiões que estão há pelo menos 28 dias na fase amarela 
do plano de flexibilização econômica a reabrir para reforço escolar 
e atividades complementares a partir do dia 8 de setembro, mas as 
prefeituras têm autonomia para permitir ou vetar a medida.

As regras para a reabertura foram publicadas no Diário Oficial 
no dia 1º de setembro. O governo anunciou que pagará adicional 
aos professores da rede pública que voltarem a trabalhar presen-
cialmente. As aulas regulares devem continuar pela internet, no 
ensino à distância.

Em setembro, só foram liberadas atividades de reforço e ex-
tracurriculares, como orientação de estudos, plantão de dúvidas, 
avaliações, acolhimento emocional e atividades culturais. Ativida-
des de educação física podem ser feitas - mas respeitando o distan-
ciamento de 1,5 m - e de preferência, ao ar livre. Ficam proibidas 
feiras, palestras, reuniões e campeonatos esportivos.

Além dos protocolos de distanciamento, uso obrigatório de 
máscaras, disponibilização de álcool em gel, entradas e saídas esca-
lonadas, as escolas poderão receber presencialmente, por dia, até 
20% do total de alunos em todas as séries.

A participação dos alunos nas atividades presenciais não é obri-
gatória. Os estudantes do grupo de risco pra Covid-19 não podem 
voltar. Professores e servidores só voltam se assinarem um termo 
de responsabilidade.

(Fonte: https://g1.globo.com/sp/sao-paulo/noticia/2020/10/06/
vamos-trabalhar-o-ano-de-2020-e-2021-como-um-ciclo-como-se-

-fosse-um-ano-so-diz-secretario-de-educacao-de-sp.ghtml)

Faturamento da indústria supera período pré-pandemia, diz 
CNI

O faturamento real da indústria da transformação ultrapassou 
o patamar pré-pandemia do início do ano, e a atividade industrial se 
manteve em crescimento em agosto. As informações são da pesqui-
sa Indicadores Industriais, divulgada hoje (06/10/2020) pela Confe-
deração Nacional da Indústria (CNI).

Segundo o levantamento, o faturamento aumentou 2,3% na 
comparação com julho e 37,8% em relação a abril, mês auge da 
crise no setor provocada pela pandemia de covid-19. Ainda assim, 
segundo a entidade, devido à forte queda de março e abril, no acu-
mulado do ano, o valor se encontra 3,9% abaixo do registrado no 
mesmo período de 2019.
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Agosto foi o primeiro mês de crescimento do emprego indus-
trial em 2020, com alta de 1,9%. Segundo a CNI, com esse desempe-
nho, o nível de emprego já se encontra próximo ao patamar pré-cri-
se. As horas trabalhadas aumentaram 2,9% entre julho e agosto e 
acumulam um crescimento de 25,1% em relação a abril. Nesse caso, 
ainda não retornou ao patamar pré-crise.

Recuperação
A avaliação da entidade é que os números reforçam a percep-

ção de recuperação em V da atividade industrial, que veio acompa-
nhada pelo crescimento do emprego, o que sugere maior confiança 
do empresário. Recuperação em V é um termo usado por econo-
mistas para relatar uma retomada intensa depois de uma queda 
vertiginosa na atividade econômica.

A Utilização da Capacidade Instalada (UCI) de agosto alcançou 
78,1% e se encontra 0,8 ponto percentual abaixo do percentual de 
fevereiro deste ano. Além disso, a massa salarial registrou aumento 
de 4,5% em agosto, na comparação com julho. Para a CNI, o cres-
cimento mais que compensou a queda do mês anterior, mas o in-
dicador ainda está distante do patamar pré-pandemia e algumas 
empresas ainda estão adotando suspensão de contrato ou redução 
de jornada de trabalho.

De acordo com a pesquisa, acompanhando o movimento da 
massa salarial, o rendimento médio real pago aos trabalhadores 
cresceu 2,8% em agosto na comparação com julho, após ajuste 
sazonal. Nesse caso, o rendimento médio também é afetado pe-
los acordos de redução de jornada ou suspensão de contrato, e se 
encontra distante da realidade pré-pandemia. Na comparação com 
agosto de 2019, a queda é de 2,2%.

(Fonte: https://agenciabrasil.ebc.com.br/economia/noti-
cia/2020-10/faturamento-da-industria-supera-periodo-pre-pande-

mia-diz-cni)

Começam hoje campanhas de vacinação contra pólio e de 
multivacinação

Começa hoje (05/10/2020) a Campanha Nacional de Vacinação 
contra a Poliomielite para crianças de até 5 anos. A mobilização vai 
até o dia 30 de outubro em postos de saúde de todo o país. Os 
órgãos de saúde alertam que a população deve procurar o serviço 
mesmo com a pandemia de covid-19, pois a vacina é de extrema 
importância para manter as crianças imunes à doença. No sábado 
(17), a vacinação será reforçada com o dia de mobilização nacional.

Também a partir desta segunda-feira, inicia-se a campanha na-
cional de multivacinação. Crianças e adolescentes menores de 15 
anos, não vacinados ou com esquemas incompletos de qualquer 
vacina, devem comparecer às unidades de saúde para atualizar a 
caderneta de vacinação.

No público-alvo da campanha contra a poliomielite estão crian-
ças menores de 5 anos de idade, com estratégias diferenciadas para 
crianças com até 1 ano incompleto e para aquelas na faixa etária de 
1 a 4 anos. A depender do esquema vacinal registrado na caderne-
ta, a criança poderá receber a Vacina Oral Poliomielite (VOP), como 
dose de reforço ou dose extra, ou a Vacina Inativada Poliomielite 
(VIP), como dose de rotina.

A estimativa do Ministério da Saúde é que haja no país 11,2 
milhões de crianças nessa faixa etária. A meta é imunizar 95% desse 
público.

Doença
A poliomielite, também chamada de pólio ou paralisia infantil, 

é uma doença contagiosa aguda causada pelo poliovírus, que pode 
infectar crianças e adultos e, em casos graves, pode levar a parali-
sias musculares, em geral nos membros inferiores, ou até mesmo à 
morte. A vacinação é a única forma de prevenção.

A falta de saneamento, as más condições habitacionais e a hi-
giene pessoal precária são fatores que favorecem a transmissão do 
poliovírus, por meio do contato direto com fezes ou com secreções 
eliminadas pela boca das pessoas doentes.

Não existe tratamento específico para a poliomielite, todas as 
pessoas contaminadas devem ser hospitalizadas, recebendo tra-
tamento dos sintomas de acordo com o quadro clínico. Entre os 
sintomas mais frequentes estão febres, dor de cabeça e no corpo, 
vômitos, espasmos e rigidez na nuca. Na forma paralítica ocorre a 
súbita deficiência motora, acompanhada de febre, flacidez e assi-
metria muscular e persistência de paralisia residual (sequela) após 
60 dias do início da doença.

As sequelas são tratadas por meio de fisioterapia e de exercí-
cios que ajudam a desenvolver a força dos músculos afetados. Além 
disso, pode ser indicado o uso de medicamentos para aliviar as do-
res musculares e das articulações.

Desde 2016, o esquema vacinal contra a poliomielite passou a 
ser de três doses da vacina injetável (VIP, aos 2, 4 e 6 meses) e mais 
as doses de reforço com a vacina oral bivalente (VOP, gotinha). A 
medida está de acordo com a orientação da Organização Mundial 
da Saúde e faz parte do processo de erradicação mundial da pólio. 
Essa vacinação propicia imunidade individual e aumenta a imunida-
de de grupo na população em geral.

No Brasil, o último caso de infecção pelo poliovírus selvagem 
ocorreu em 1989, na cidade de Souza, na Paraíba. Em 1994, o país 
recebeu da Organização Pan-Americana da Saúde (Opas) a certifi-
cação de área livre de circulação do vírus. No cenário internacional, 
hoje, existem dois países endêmicos para a doença: o Paquistão e 
Afeganistão.

Covid-19
O Ministério da Saúde orientou a rede pública a adotar medi-

das de prevenção contra a covid-19, para garantir a segurança das 
pessoas que comparecerem aos postos.

Entre as orientações para as unidades de saúde estão garantir 
a administração das vacinas em locais abertos e ventilados; dispo-
nibilizar local para lavagem das mãos ou álcool em gel; orientar que 
somente um familiar acompanhe a pessoa a ser vacinada e realizar 
a triagem de pessoas com sintomas respiratórios antes da entrada 
na sala de vacinação.

De acordo com o ministério, até o momento não há contrain-
dicação médica para vacinar pessoas com infecção pelo novo coro-
navírus. Caso alguma pessoa com covid-19, suspeita ou confirmada, 
esteja hospitalizada ou em unidade de saúde com sala de vacina, 
ela deve receber as doses de acordo com o calendário nacional de 
vacinação.

A campanha nacional também visa a conscientizar a população 
sobre a importância da vacinação para a proteção contra diversas 
doenças, no âmbito do Movimento Vacina Brasil, lançado no ano 
passado com o objetivo de combater as fake news e aumentar a 
cobertura vacinal da população.

Rio de Janeiro
No Rio de Janeiro, as vacinas estarão disponíveis nas 237 unida-

des da Atenção Primária à Saúde da capital, das 8h às 17h.
Durante as campanhas, as cadernetas de vacinação serão ava-

liadas para permitir a atualização das doses em atraso, atendendo 
os esquemas preconizados pelo Programa Nacional de Imuniza-
ções. No período, o município do Rio também realizará a Estratégia 
de Intensificação contra o Sarampo, com a vacinação indiscrimina-
da da população de 15 a 49 anos.
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Mesmo com as ações de combate à pandemia do novo coro-
navírus, a Secretaria de Saúde montou estratégias para imunizar a 
população. Na vacinação contra a gripe, houve ações como a vaci-
nação em sistema drive-thru em postos do Detran e em domicílio. 
Além disso, houve aplicação de vacinas nos postos da rede, obede-
cendo medidas de segurança. Mais de 2 milhões de pessoas foram 
imunizadas contra a gripe durante a campanha.

Segundo a secretaria, a mobilização é uma estratégia para dis-
ponibilizar a atualização do calendário de vacinas em uma única ida 
à unidade de saúde, o que facilita o acesso de pais ou responsáveis 
aos serviços de saúde pública.

(Fonte: https://agenciabrasil.ebc.com.br/saude/noticia/2020-10/
comecam-hoje-campanhas-de-vacinacao-contra-polio-e-de-multi-

vacinacao)
MA e AM são únicos a não registrar entrega de sementes vin-

das da Ásia
O Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa) 

reforçou nesta terça-feira (06/10/2020) o cuidado com pacotes 
de sementes vindos de países asiáticos que têm chegado aleato-
riamente pelos Correios para brasileiros. Em entrevista coletiva à 
imprensa, o secretário de Defesa Agropecuária da pasta, José Gui-
lherme Leal, disse que, das 27 unidades da federação, apenas no 
Maranhão e Amazonas não houve entrega desse tipo de material às 
autoridades sanitárias.

Orientações
A orientação às pessoas que receberem esse tipo de material 

é não abrir os pacotes e entrar em contato com a Superintendên-
cia Federal de Agricultura do estado ou o órgão estadual de defesa 
agropecuária para providenciar a entrega ou recolhimento do ma-
terial. Esse procedimento também deve ser adotado no caso de se-
mentes que já tenham sido plantadas.

Para facilitar a investigação, a embalagem original, embora pos-
sa ter informações falsas sobre a origem, deve ser preservada. Não 
há nenhum tipo de punição a quem entregar esse tipo de material 
às autoridades, pelo contrário, segundo Leal, essa é uma grande 
contribuição que a população pode dar.

A importação de material de propagação vegetal, incluindo 
sementes e mudas, é controlada pelo Mapa e deve atender a re-
quisitos de fitossanidade, qualidade e identidade. As regras estabe-
lecidas pela pasta se aplicam para qualquer modalidade de compra 
e aquisição, incluída a compra eletrônica com entrega via remessa 
postal. Na avaliação do Ministério da Agricultura, em muitos casos, 
esses produtos entram no país, em pequenas quantidades, porque 
quem compra quer colocar determinada planta em casa ou no jar-
dim e não sabe que adquirir o material dessa forma é proibido e 
pode trazer sérios riscos.

Análises
Até agora, 258 pacotes com sementes foram levadas ao Mapa 

para análise e encaminhadas ao Laboratório Federal de Defesa 
Agropecuária de Goiânia para as avaliações técnicas. As conclusões 
podem sair em 30 dias, mas em alguns casos podem levar um pou-
co mais de tempo. Análises preliminares em 39 amostras já identi-
ficaram a presença de ácaro vivo em uma delas e de fungos de três 
tipos diferentes em 25. Em duas análises, foi detectada presença de 
bactérias, que ainda precisam ser identificadas. Os técnicos tam-
bém constataram quatro plantas quarentenárias, ou seja, que não 
existem no Brasil.

Brushing scam
Segundo as autoridades brasileiras, o caso é inédito no mundo 

e chamou atenção pelo fato de os pacotes terem sido enviados sem 
que tivessem sido solicitados. Não há elementos para afirmar que 
foi uma ação intencional para introduzir organismo patogênico no 
Brasil. Apesar disso, o risco para agricultura existe, segundo o secre-
tário de Defesa Agropecuária.

Por enquanto, apenas o Ministério da Agricultura investiga a si-
tuação e não há polícia envolvida na apuração dos fatos. O ministé-
rio está em contato com os órgãos de defesa agropecuária de outros 
países que receberam conteúdo semelhante para tentar identificar 
de onde teriam partido as remessas. Até o momento, tudo indica 
que o envio faz parte de uma ação conhecida como brushing scam.

Nessas situações, grandes plataformas internacionais de ven-
das online, como Alibaba e AliExpress, utilizam a técnica para au-
mentar o seu ranqueamento, com base na avaliação dos clientes e o 
volume de vendas. Para aumentar essas vendas, algumas platafor-
mas começaram a enviar produtos para pessoas fake, ou eles mes-
mos comprarem as suas mercadorias. Também há casos em que a 
estratégia é enviar um produto adicional, como se fosse um brinde 
para o cliente, com o objetivo de obter uma melhor avaliação.

Números
Para impedir a entrada desse tipo de material, que pode ter 

alto potencial de disseminar pragas pelo país, o Brasil tem um Cen-
tro de Distribuição em Curitiba que concentra e faz a triagem de 
pacotes de até 3 quilos. A unidade recebe, por dia, cerca de 250 mil 
pacotes. Os volumes passam por um scanner para identificar se há 
algum tipo de planta ou semente. Para refinar ainda mais a busca, 
cachorros fazem trabalho de rescaldo para impedir o ingresso des-
ses produtos.

Segundo balanço divulgado pelo Ministério da Agricultura, no 
ano de 2019, foram apreendidos 2 mil pacotes, por mês, em Curi-
tiba. Neste ano, somente no primeiro semestre, o volume mensal 
de caixas e envelopes interceptados chegou a 5 mil, aumento de 
150%. Esses volumes foram apreendidos, devolvidos ou incinerados 
na própria unidade. Em todo ano de 2020, já foram interceptados 
37,7 mil pacotes; destruídos, 26.111; e devolvidos, 2.383.

(Fonte: https://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2020-10/
ma-e-am-sao-unicos-nao-registrar-entrega-de-sementes-vindas-

-da-asia)

Estudo da UFRJ aponta melhora em rio afetado no desastre 
de Brumadinho

Um estudo realizado pela Universidade Federal do Rio de Janei-
ro (UFRJ) indica que o Rio Paraopeba vem se recuperando dos im-
pactos causados pelo rompimento da barragem da mineradora Vale 
que ocorreu em janeiro do ano passado, em Brumadinho (MG). A 
pesquisa identificou uma redução progressiva na concentração de 
parâmetros variados como alumínio dissolvido, antimônio total, co-
bre dissolvido, ferro dissolvido, manganês total e zinco total.

O rompimento da barragem causou 270 mortes e liberou no 
ambiente 11,7 milhões de metros cúbicos de rejeitos. Parte desse 
volume alcançou o Rio Paraopeba. Desde então, a captação direta 
no trecho mais poluído está proibida pelo Instituto Mineiro de Ges-
tão das Águas (Igam), órgão vinculado ao governo de Minas Gerais.

Encomendado pela própria Vale e divulgado ontem 
(05/10/2020), o estudo foi conduzido por pesquisadores do Institu-
to Alberto Luiz Coimbra de Pós-Graduação e Pesquisa de Engenha-
ria (Coppe/UFRJ). Foram analisadas amostras de água coletada em 
quatro momentos distintos: abril de 2019, maio de 2019, agosto de 
2019 e março de 2020.



CONHECIMENTOS GERAIS

4

Em nenhuma delas, houve superação dos limites estabelecidos 
pela legislação para as concentrações de bário total, berílio total, 
boro total, cádmio total, chumbo total, cobalto total, cromo total, 
lítio total, níquel total, urânio total e vanádio total. Também foram 
constatados parâmetros adequados para arsênio total, mercúrio to-
tal, prata total e selênio total.

Por outro lado, em abril e maio de 2019, algumas amostras 
apontaram concentrações acima dos limites legais para alumínio 
dissolvido, antimônio total, zinco total, ferro dissolvido e cobre 
total. Porém, na coleta mais recente realizada em março de 2020, 
houve redução significativa do número de pontos do Rio Paraopeba 
em que algum destes elementos apareceu com parâmetros inade-
quados.

O estudo sinaliza que, no período chuvoso, a suspensão de se-
dimentos localizados no fundo do rio pode causar o aumento da 
concentração de alguns metais. É o caso, por exemplo, do manga-
nês. Na coleta de março de 2020, amostras de 23 pontos estavam 
acima do limite previsto pela legislação. Nas coletas anteriores, de 
abril, maio e agosto de 2019, o número de pontos nesta situação 
foi, respectivamente, 19, 13 e 7.

“Este resultado indica uma redução na concentração de man-
ganês total no período de amostragem no período de seca e aumen-
to no período chuvoso. Cabe ressaltar que o manganês dissolvido 
apresentou valores muito menores, inclusive na amostra concen-
trada por osmose inversa. Este resultado é uma clara indicação que 
no período chuvoso há ressuspensão de material depositado no lei-
to do rio”, registra o estudo.

Essa interferência das chuvas na qualidade da água vem sen-
do destacada recorrentemente também em relatórios do Igam. Em 
maio, o órgão divulgou um caderno com os resultados de um ano 
de análise, contado a partir do dia em que ocorreu a tragédia. O do-
cumento destaca que, no período chuvoso entre o final de 2019 e 
início de 2020,pluma de rejeitos foi remexida e trazida de volta à su-
perfície. Na ocasião, diversos parâmetros permaneciam elevados.

“Os resultados de alumínio dissolvido no mês de maio apresen-
taram violações em algumas estações localizadas nos trechos 1 a 4 
do Rio Paraopeba. Os resultados apresentaram valores até 1,6 vezes 
acima do limite legal”, apontou o Igam na ocasião.

O estudo da UFRJ também avaliou os valores de turbidez, que 
superaram os limites legais na coleta de março. Associada à quali-
dade das águas superficiais, a turbidez tende a aumentar quando 
chove e há suspensão de sedimentos no leito do rio. Fazendo a res-
salva em relação ao impacto da chuvas, os pesquisadores concluem 
que, nos períodos de seca, os dados indicam a recuperação das 
condições adequadas para um rio classe 2. Segundo classificação 
do Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama), rios classe 2 
são capazes de oferecer água que possa ser tratada e, em seguida, 
usada no consumo humano.

“No período de seca, realmente temos uma situação de norma-
lidade do rio. No período de chuva, há ressuspensão de materiais 
depositados não só relacionados ao rejeito, mas também relacio-
nados a outros tipos de contribuição externa, como as atividades 
agropecuária e os resíduos urbanos. O estudo mostra que, após tra-
tamento adequado, é possível alcançar os limites de potabilidade 
da água prescritos em portaria do Ministério da Saúde e, assim, ela 
pode ser utilizada. Mesmo no período chuvoso, é possível deixar 
essa água própria pra consumo, o que dependeria da eficiência do 
processo de tratamento”, diz Fabiana Valéria da Fonseca, pesquisa-
dora da Escola de Química da UFRJ que integrou o estudo.

Segundo ela, em alguns pontos do rio, as amostras indicaram 
que a água já alcançou padrão de qualidade exatamente igual ou 
até melhor do que antes da tragédia. “Há uma preocupação muito 
grande da comunidade e o que a gente observa é uma progressiva 
melhora. Então é um estudo que deixa a população mais segura de 
que é possível recuperar o rio”, acrescenta.

Solo
Além da qualidade da água, o estudo da UFRJ também avaliou 

amostras do solo dentro da barragem que se rompeu e em áreas 
adjacentes. Os pesquisadores verificaram através de análises físicas 
e químicas se, nos períodos de chuva, o arraste de sedimentos po-
deria gerar nova contaminação no Rio Paraopeba.

Para tanto, identificaram três grupos de materiais presentes no 
rejeito que vazou: areias, argilas e minério de ferro, este último com 
predomínio de hematita e presença de magnetita e goethita, além 
de baixos teores de óxidos de alumínio, de manganês e de outros 
metais. As análises apontaram que a ação da água da chuva só dis-
solve uma fração de minerais presentes no rejeito, gerando assim 
concentrações menores ou semelhantes às que já são encontradas 
no Rio Paraopeba. A conclusão é de que o impacto físico ao meio 
ambiente preocupa mais do que impacto químico.

“Considerando a alta resistência química do minério, esta fra-
ção não apresenta risco de contaminação química de águas, apesar 
de representar grande dano físico ao meio ambiente, especialmen-
te na região de Brumadinho e região metropolitana de Belo Hori-
zonte”, aponta o estudo. Os pesquisadores sugerem análises mais 
aprofundadas com amostras de pescado e de produtos agropecuá-
rios da área atingida.

Captação proibida
Por enquanto, a captação direta de água no trecho do rio mais 

poluído pelos rejeitos de mineração continua proibida pelo Igam. 
Furar poços artesianos para captação subterrânea é uma alterna-
tiva autorizada pelos órgãos ambientais para quem está a mais de 
100 metros da margem, mas nem sempre é bem sucedida. A situa-
ção vem impactando pescadores, agricultores e ribeirinhos. Muitos 
estão com suas atividades paralisadas. Outros estão contando com 
o auxílio de caminhões pipa, mas o serviço nem sempre atende às 
necessidades.

“Existem muitos relatos de fornecimento de água intermiten-
te, o que aumentou no período de pandemia. O número de recla-
mações tem surpreendido. Todos os meses, apresentamos à Vale 
pedidos de água para pessoas que relatam desabastecimento ou 
abastecimento insatisfatório. Não é só falta de água, mas também 
entrega de água de má qualidade”, conta Luiz Otávio Ribas, coorde-
nador institucional da Associação Estadual de Defesa Ambiental e 
Social (Aedas), entidade escolhida pelos próprios atingidos de Bru-
madinho para assessorá-los.

O Igam não estipula previsão para liberação da captação no Rio 
Paraopeba. Desde a tragédia, o órgão vem monitorando a qualida-
de da água. Uma preocupação que aparece em seus relatórios está 
relacionada com as substâncias que podem ter sido arrastadas para 
o rio pela força da onda de lama. Boletim de setembro de 2019, 
por exemplo, revelou que níveis de chumbo e mercúrio se elevaram 
logo após a tragédia, embora esses metais não fizessem parte da 
composição do rejeito.

“O mercúrio total, que não tinha sido detectado historicamen-
te na bacia do Rio Paraopeba, passou a ser identificado em valores 
também acima do permitido pela legislação logo após o rompimen-
to da barragem. A presença desses contaminantes está associada 
ao arraste de materiais que se misturaram à lama durante a passa-
gem da frente de rejeito”, apontou o boletim na época.
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SERVIÇO DE ARQUIVO (TIPOS DE ARQUIVOS, ACESSÓRIOS DO ARQUIVO, FASES, TÉCNICAS, SISTEMAS E MÉTODOS DE AR-
QUIVAMENTO). PROTOCOLO (RECEPÇÃO, CLASSIFICAÇÃO, REGISTRO E DISTRIBUIÇÃO DE DOCUMENTOS)

A arquivística é uma ciência que estuda as funções do arquivo, e também os princípios e técnicas a serem observados durante a atu-
ação de um arquivista sobre os arquivos e, tem por objetivo, gerenciar todas as informações que possam ser registradas em documentos 
de arquivos.

A Lei nº 8.159/91 (dispõe sobre a política nacional de arquivos públicos e entidades privadas e dá outras providências) nos dá sobre 
arquivo: 

“Consideram-se arquivos, para os fins desta lei, os conjuntos de documentos produzidos e recebidos por órgãos públicos, instituições 
de caráter público e entidades privadas, em decorrência do exercício de atividades específicas, bem como por pessoa física, qualquer que 
seja o suporte da informação ou a natureza dos documentos.”

Á título de conhecimento segue algumas outras definições de arquivo.
 “Designação genérica de um conjunto de documentos produzidos e recebidos por uma pessoa física ou jurídica, pública ou privada, 

caracterizado pela natureza orgânica de sua acumulação e conservado por essas pessoas ou por seus sucessores, para fins de prova ou 
informação”, CONARQ.

“É o conjunto de documentos oficialmente produzidos e recebidos por um governo, organização ou firma, no decorrer de suas ativi-
dades, arquivados e conservados por si e seus sucessores para efeitos futuros”, Solon Buck (Souza, 1950) (citado por PAES, Marilena Leite, 
1986).

“É a acumulação ordenada dos documentos, em sua maioria textuais, criados por uma instituição ou pessoa, no curso de sua ativida-
de, e preservados para a consecução dos seus objetivos, visando à utilidade que poderão oferecer no futuro.” (PAES, Marilena Leite, 1986).

De acordo com uma das acepções existentes para arquivos, esse também pode designar local físico designado para conservar o acer-
vo.

A arquivística está embasada em princípios que a diferencia de outras ciências documentais existentes. 
Vejamos:

O princípio de proveniência nos remete a um conceito muito importante aos arquivistas: o Fundo de Arquivo, que se caracteriza como 
um conjunto de documentos de qualquer natureza – isto é, independentemente da sua idade, suporte, modo de produção, utilização e 
conteúdo– reunidos automática e organicamente –ou seja, acumulados por um processo natural que decorre da própria atividade da ins-
tituição–, criados e/ou acumulados e utilizados por uma pessoa física, jurídica ou poruma família no exercício das suas atividades ou das 
suas funções.

Esse Fundo de Arquivo possui duas classificações a se destacar.
Fundo Fechado – quando a instituição foi extinta e não produz mais documentos estamos.
Fundo Aberto - quando a instituição continua a produzir documentos que se vão reunindo no seu arquivo.
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Temos ainda outros aspectos relevantes ao arquivo, que por alguns autores, podem ser classificados como princípios e por outros, 
como qualidades ou aspectos simplesmente, mas que, independente da classificação conceitual adotada, são relevantes no estudo da 
arquivologia. São eles:

- Territorialidade: arquivos devem ser conservados o mais próximo possível do local que o gerou ou que influenciou sua produção.
- Imparcialidade: Os documentos administrativos são meios de ação e relativos a determinadas funções. Sua imparcialidade explica-se 

pelo fato de que são relativos a determinadas funções; caso contrário, os procedimentos aos quais os documentos se referem não funcio-
narão, não terão validade. Os documentos arquivísticos retratam com fidelidade os fatos e atos que atestam.

- Autenticidade: Um documento autêntico é aquele que se mantém da mesma forma como foi produzido e, portanto, apresenta o 
mesmo grau de confiabilidade que tinha no momento de sua produção.

Por finalidade a arquivística visa servir de fonte de consulta, tornando possível a circulação de informação registrada, guardada e 
preservada sob cuidados da Administração, garantida sua veracidade.

Costumeiramente ocorre uma confusão entre Arquivo e outros dois conceitos relacionados à Ciência da Informação, que são a Bi-
blioteca e o Museu, talvez pelo fato desses também manterem ali conteúdo guardados e conservados, porém, frisa-se que trata-se de 
conceitos distintos.

O quadro abaixo demonstra bem essas distinções:

Arquivos Públicos
Segundo a Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991, art.7º, Capítulo II:
“Os arquivos públicos são os conjuntos de documentos produzidos e recebidos, no exercício de suas atividades, por órgãos públicos 

de âmbito federal, estadual, do distrito federal e municipal, em decorrência de suas funções administrativas, legislativas e judiciárias”.
Igualmente importante, os dois parágrafos do mesmo artigo diz:
“§ 1º São também públicos os conjuntos de documentos produzidos e recebidos por instituições de caráter público, por entidades 

privadas encarregadas da gestão de serviços públicos no exercício de suas atividades.
§ 2º A cessação de atividades de instituições públicas e de caráter público implica o recolhimento de sua documentação à institui-

ção arquivística pública ou a sua transferência à instituição sucessora.»
Todos os documentos produzidos e/ou recebidos por órgãos públicos ou entidades privadas (revestidas de caráter público – mediante 

delegação de serviços públicos) são considerados arquivos públicos, independentemente da esfera de governo.

Arquivos Privados
De acordo com a mesma Lei citada acima:
 “Consideram-se arquivos privados os conjuntos de documentos produzidos ou recebidos por pessoas físicas ou jurídicas, em decor-

rência de suas atividades.”
Para elucidar possíveis dúvidas na definição do referido artigo, a pessoa jurídica a qual o enunciado se refere diz respeito à pessoa 

jurídica de direito privado, não se confundindo, portanto, com pessoa jurídica de direito público, pois os órgãos que compõe a adminis-
tração indireta da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, são também pessoas jurídicas, destituídas de poder político e dotadas de 
personalidade jurídica própria, porém, de direito público.

Exemplos:
• Institucional: Igrejas, clubes, associações, etc.
• Pessoais: fotos de família, cartas, originais de trabalhos, etc.
• Comercial: companhias, empresas, etc.
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A arquivística é desenvolvida pelo arquivista, profissional com 
formação em arquivologia ou experiência reconhecida pelo Estado. 
Ele pode trabalhar em instituições públicas ou privadas, centros de 
documentação, arquivos privados ou públicos, instituições culturais 
etc.

Ao arquivista compete gerenciar a informação, cuidar da ges-
tão documental, conservação, preservação e disseminação da infor-
mação contida nos documentos, assim como pela preservação do 
patrimônio documental de um pessoa (física ou jurídica), institução 
e, em última instância, da sociedade como um todo. 

Também é função do arquivista recuperar informações ou ela-
borar instrumentos de pesquisas arquivisticas.1

GESTÃO DE DOCUMENTOS.
Um documento (do latim documentum, derivado de docere 

“ensinar, demonstrar”) é qualquer meio, sobretudo gráfico, que 
comprove a existência de um fato, a exatidão ou a verdade de uma 
afirmação etc. No meio jurídico, documentos são frequentemente 
sinônimos de atos, cartas ou escritos que carregam um valor pro-
batório. 

Documento arquivístico: Informação registrada, independente 
da forma ou do suporte, produzida ou recebida no decorrer da ativi-
dade de uma instituição ou pessoa e que possui conteúdo, contexto 
e estrutura suficientes para servir de prova dessa atividade. 

Administrar, organizar e gerenciar a informação é uma tarefa 
de considerável importância para as organizações atuais, sejam es-
sas privadas ou públicas, tarefa essa que encontra suporte na Tec-
nologia da Gestão de Documentos, importante ferramenta que 
auxilia na gestão e no processo decisório.

A gestão de documentos representa umconjunto de procedi-
mentos e operações técnicas referentes à sua produção, tramita-
ção, uso, avaliação e arquivamento em fase corrente e interme-
diária, visando a sua eliminação ou recolhimento para a guarda 
permanente.

Através da Gestão Documental é possível definir qual a politica 
arquivistica adotada, através da qual, se constitui o patrimônio ar-
quivistico. Outro aspecto importante da gestão documental é definir 
os responsáveis pelo processo arquivistico.

A Gestão de Documentos é ainda responsável pela implantação 
do programa de gestão, que envolve ações como as de acesso, pre-
servação, conservação de arquivo, entre outras atividades.

Por assegurar que a informação produzida terá gestão ade-
quada, sua confidencialidade garantida e com possibilidade de ser 
rastreada, a Gestão de Documentos favorece o processo de Acre-
ditação e Certificação ISO, processos esses que para determinadas 
organizações são de extrema importância ser adquirido.

Outras vantagens de se adotar a gestão de documentos é a 
racionalização de espaço para guarda de documentos e o controle 
deste a produção até arquivamento final dessas informações.

A implantação da Gestão de Documentos associada ao uso 
adequado da microfilmagem e das tecnologias do Gerenciamento 
Eletrônico de Documentos deve ser efetiva visando à garantia no 
processo de atualização da documentação, interrupção no processo 
de deterioração dos documentos e na eliminação do risco de perda 
do acervo, através de backup ou pela utilização de sistemas que 
permitam acesso à informação pela internet e intranet.

A Gestão de Documentos no âmbito da administração pública 
atua na elaboração dos planos de classificação dos documentos, 
TTD (Tabela Temporalidade Documental) e comissão permanente 
de avaliação. Desta forma é assegurado o acesso rápido à informa-
ção e preservação dos documentos.

1Adaptado de George Melo Rodrigues

Protocolo: recebimento, registro, distribuição, tramitação e ex-
pedição de documentos.

Esse processo acima descrito de gestão de informação e do-
cumentos segue um tramite para que possa ser aplicado de forma 
eficaz, é o que chamamos de protocolo.

O protocolo é desenvolvido pelos encarregados das funções 
pertinentes aos documentos, como, recebimento, registro, distri-
buição e movimentação dos documentos em curso. 

A finalidade principal do protocolo é permitir que as informa-
ções e documentos sejam administradas e coordenadas de forma 
concisa, otimizada, evitando acúmulo de dados desnecessários, de 
forma que mesmo havendo um aumento de produção de documen-
tos sua gestão seja feita com agilidade, rapidez e organização.

Para atender essa finalidade, as organizações adotam um siste-
ma de base de dados, onde os documentos são registrados assim 
que chegam à organização.

A partir do momento que a informação ou documento chega 
é adotado uma rotina lógica, evitando o descontrole ou problemas 
decorrentes por falta de zelo com esses, como podemos perceber:

Recebimento:
Como o próprio nome diz, é onde se recebe os documentos e 

onde se separa o que é oficial e o que é pessoal.
Os pessoais são encaminhados aos seus destinatários.
Já os oficiais podem sem ostensivos e sigilosos. Os ostensivos 

são abertos e analisados, anexando mais informações e assim enca-
minhados aos seus destinos e os sigilosos são enviados diretos para 
seus destinatários.

Registro:
Todos os documentos recebidos devem ser registrados ele-

tronicamentecom seu número, nome do remetente, data, assunto 
dentre outras informações.

Depois do registro o documento é numerado (autuado) em or-
dem de chegada.

Depois de analisado o documento ele é classificado em uma 
categoria de assuntopara que possam ser achados. Neste momento 
pode-se ate dar um código a ele.

 
Distribuição:
Também conhecido como movimentação, é a entrega para seus 

destinatários internos da empresa. Caso fosse para fora da empresa 
seria feita pela expedição.

 
Tramitação:
A tramitação são procedimentos formais definidas pela empre-

sa.É o caminho que o documento percorre desde sua entrada na 
empresa até chegar ao seu destinatário (cumprir sua função).Todas 
as etapas devem ser seguidas sem erro para que o protocolo consi-
ga localizar o documento. Quando os dados são colocados correta-
mente, como datas e setores em que o documento caminhou por 
exemplo, ajudará aagilizar a sua localização.

 
Expedição de documentos:
A expedição é por onde sai o documento. Deve-se verificar 

se faltam folhas ou anexos. Também deve numerar e datar a cor-
respondência no original e nas cópias, pois as cópias são o acom-
panhamento da tramitação do documento na empresa e serão 
encaminhadas ao arquivo. As originais são expedidas para seus 
destinatários.
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Após cumprirem suas respectivas funções, os documentos devem ter seu destino decidido, seja este a sua eliminação ou 

Sistemas de classificação
O conceito de classificação e o respectivo sistema classificativo a ser adotado, são de uma importância decisiva na elaboração de um 

plano de classificação que permita um bom funcionamento do arquivo. 
Um bom plano de classificação deve possuir as seguintes características:
- Satisfazer as necessidades práticas do serviço, adotando critérios que potenciem a resolução dos problemas. Quanto mais simples 

forem as regras de classificação adotadas, tanto melhor se efetuará a ordenação da documentação;
- A sua construção deve estar de acordo com as atribuições do organismo (divisão de competências) ou em última análise, focando a 

estrutura das entidades de onde provém a correspondência;
- Deverá ter em conta a evolução futura das atribuições do serviço deixando espaço livre para novas inclusões;
- Ser revista periodicamente, corrigindo os erros ou classificações mal efetuadas, e promover a sua atualização sempre que se enten-

der conveniente.

A classificação por assuntos é utilizada com o objetivo de agrupar os documentos sob um mesmo tema, como forma de agilizar sua 
recuperação e facilitar as tarefas arquivísticas relacionadas com a avaliação, seleção, eliminação, transferência, recolhimento e acesso a 
esses documentos, uma vez que o trabalho arquivístico é realizado com base no conteúdo do documento, o qual reflete a atividade que 
o gerou e determina o uso da informação nele contida. A classificação define, portanto, a organização física dos documentos arquivados, 
constituindo-se em referencial básico para sua recuperação. 

Na classificação, as funções, atividades, espécies e tipos documentais distribuídos de acordo com as funções e atividades desempe-
nhadas pelo órgão. 

A classificação deve ser realizada de acordo com as seguintes características: 

De acordo com a entidade criadora
- PÚBLICO – arquivo de instituições públicas de âmbito federal ou estadual ou municipal.
- INSTITUCIONAL – arquivos pertencentes ou relacionados à instituições educacionais, igrejas, corporações não-lucrativas, sociedades 

e associações.
- COMERCIAL- arquivo de empresas, corporações e companhias.
- FAMILIAR ou PESSOAL - arquivo organizado por grupos familiares ou pessoas individualmente.
. 
De acordo com o estágio de evolução (considera-se o tempo de vida de um arquivo)
- ARQUIVO DE PRIMEIRA IDADE OU CORRENTE - guarda a documentação mais atual e frequentemente consultada. Pode ser mantido 

em local de fácil acesso para facilitar a consulta.
- ARQUIVO DE SEGUNDA IDADE OU INTERMEDIÁRIO - inclui documentos que vieram do arquivo corrente, porque deixaram de ser 

usados com frequência. Mas eles ainda podem ser consultados pelos órgãos que os produziram e os receberam, se surgir uma situação 
idêntica àquela que os gerou. 

- ARQUIVO DE TERCEIRA IDADE OU PERMANENTE - nele se encontram os documentos que perderam o valor administrativo e cujo uso 
deixou de ser frequente, é esporádico. Eles são conservados somente por causa de seu valor histórico, informativo para comprovar algo 
para fins de pesquisa em geral, permitindo que se conheça como os fatos evoluíram. 

De acordo com a extensão da atenção
Os arquivos se dividem em:
- ARQUIVO SETORIAL - localizado junto aos órgãos operacionais, cumprindo as funções de um arquivo corrente.
- ARQUIVO CENTRAL OU GERAL - destina-se a receber os documentos correntes provenientes dos diversos órgãos que integram a 

estrutura de uma instituição.
De acordo com a natureza de seus documentos
- ARQUIVO ESPECIAL - guarda documentos de variadas formas físicas como discos, fitas, disquetes, fotografias, microformas (fichas 

microfilmadas), slides, filmes, entre outros. Eles merecem tratamento adequado não apenas quanto ao armazenamento das peças, mas 
também quanto ao registro, acondicionamento, controle e conservação.

- ARQUIVO ESPECIALIZADO – também conhecido como arquivo técnico, é responsável pela guarda os documentos de um determinado 
assunto ou setor/departamento específico.

De acordo com a natureza do assunto
- OSTENSIVO: aqueles que ao serem divulgados não prejudicam a administração;
- SIGILOSO: em decorrência do assunto, o acesso é limitado, com divulgação restrita.
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